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Abertura de procedimento concutsal colÌrum para ocupação, mediante a constituição
de relação juridica de emprego público, na modalidade de contrato de tlabalho ern

funções públicas pol' tempo indetelminado, de I posto de trabalho previsto e não

ocupado, na categoria de Assistente Operacional, da careira de Assistente

Operacional, no mapa de Pessoal da Dileção Regional do Trabalho e Ação Inspetiva
(DRTAÌ).
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Despacho Conjunto n." 12412020

Considerando que, nos termos do n.o I do artigo 50." do
Decreto Legislativo Regional n.' l-Al2020,AvI, de 31 de
janeiro, até 3 1 de dezembro de 2020, em casos excecionais
e devidamente fundamentados, é atribuído um acréscimo
remuneratório, pela realização de produção médica, para
além do respetivo horário normal de trabalho, aos médicos
integrados nas carreiras médicas, em especialidades
carenciadas e em efetivo exercício de funções no Serviço de
Saúde da Região Autónoma da Madeira, EPERAM,
mediante vínculo de emprego público ou privado,
independentemente do seu regime de trabalho;

Considerando que a identificação das especialidades
carenciadas, bem como os respectivos montantes, os teÍïnos
e as condições de atribuição deste incentivo são deÍìnidos
por despacho conjunto dos membros do Govemo Regional
iesponsáveis pelas áreas das finanças, da administração
pública e da saúde;

Considerando que o SESARAM, EPERAM, apresenta
uma grave escassez de médicos especialistas em
anestesiologia;

Considerando que não obstante todos os esforços
envidados por esta entidade para a contratação de médicos
com esta especialidade, nomeadamente, abertura de ofertas
de emprego externas, as mesmas têm sistematicamente
ficado desertas, por falta de candidatos;

Considerando que a especialidade de anestesiologia é

transversal a todas as especialidades, e que a escassez de
médicos desta especialidade condiciona gravemente a

respostas das diversas especialidades cirúrgicas, de exames
complementares de diagnóstico e terapêutica e outros
procèdimentos com necessidade da anestesiologia;

Considerando que o aumento da disponibilidade de
turnos de apoio da anestesiologia, melhora a resposta em
várias áreas çlínicas: intervenções cirúrrgicas programadas
em todas as especialidades cirúrgicas; exames de
gastroenterologia adulto e pediatria; imagiologia (TACs,
RMNs); medicina fisica e reabilitação (infìltrações
periódicas corÍì toxina botulínica); hemodinâmica
(cardiologia de Intelenção e Neurorradiologia de
Intervenção); Procriação Medicamente Assistida; e criação
da sala do bloco operatório dedicada a traumatologia
ortopédica;

Considerando que o SESARAM, EPERAM encontra-se
em fnncionamento 24 horas por dia, 7 dias por semana,
3651366 dias por ano;

Considerando que, tem sido cada vez mais dificil
proceder-se a essa contratação externa por falta de
profi ssionais interessados;

Considerando quc, sem prejuízo de se prever no
corrente ano a abertura de procedimentos de contratação de
médicos especialistas em radiologia e oftalmologia, até essa
efetiva contratação, é gritante a escassez de recursos
humanos médicos especializados nestas áreas e é necessário
acautelar as necessidades dos serviços;

Considerando que estes rastreios abrangem a população
feminina de todos os concelhos da ilha da Madeira, com
idade compreendida entre os 45 e os 69 anos;

Considerando que a disponibilização do serviço do
rastreio à população da RAM vem contribuir para uma
melhor prevenção da doença, e para a promoção do bem-
-estar da população o que, em última análise, gera
poupanças significativas ao erário público;

Considerando que, pela metodologia do sistema de
rastreio, cada mamografia é lida duplamente, e algumas têm
avaliação adicional de despiste (3.' leitura);

Considerando que, o Serviço de Imagiologia não tem
recursos humanos disponiveis para realizar esta atividade
dentro do normal firncionamento do serviço;

Considerando que, no Serviço de Oftalmologia do
SESARAM, EPERAM, os sete médicos desta especialidade
encontram-se no limite das suas capacidades, no âmbito do
seu serviço diário em tempo normal, divididos em
consuitas, cirurgias, laser, injeções intravitreas, urgências,
entre outras;

Considerando que não tem sido possível, por enquanto,
no âmbito do serviço diário dos recursos humanos
disponíveis, acautelar estas situações;

Considerando que a escassez de recul'sos humanos
especializados nesta área de exercício profissional médico
gera graves lacunas nas subespecialidades de oftalmologia
pediátrica/estrabismo ;

Considerando que, no Serviço de Ginecologia/Obste-
trícia do SESARAM, EPERAM, dois prohssionais médicos
desta especialidade cessaram as suas funções em2020;

Considerando que, este Serviço só tem dois médicos
especializados para a realização de exames de ecografia
obstétrica e ginecológica;

Considerando que o Setor de EcograÍìa Obstétrica do
Serviço de Ginecologia/Obstetrícia do SESARAM,
EPERAM, representa um papel fulcral no decorrer da
gestação das mulheres grávidas, de forma a observar as

condições em que o estado de gravidez evolui;
Considerando, no entanto, que a escassez de recursos

humanos especializados neste ssctor tem provocado um
adiamcnto das ecografias ginecológicas, por forma a não
levar ao adiamento das ecografias obstetricas (que, pela sua
natureza, não podern ser adiadas);
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a) Para os candidatos aos quais se aplique a Avaliação
Cunicular (AC) e a Entrevista Profissional de Seleção
(EPS);

oF : AC (70%) + EPS (30 %)
Sendo que:
OF : Ordenação Final
AC : Avaliação Curricular
EPS : Entrevista Profissional de Seleção
b) Para os candidatos aos quais se aplique a Prova de

Conhecimentos (PC) e a Entrevista Profissional de Seleção
(EPS);

oF: PC (10%) + EPS (30%)
Sendo que:
OF: Ordenação Final
PC : Prova de Conhecimentos
EPS : Entrevista Profissional de Seleção.
2I. A falta de comparôncia dos candidatos a qualquer

um dos métodos de seleção determina a desistência do
procedimento, bern como serão excluídos os candidatos que
tenham obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num
dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o método
seguinte, considetando-se por isso excluídos da ordenação
final.

22. Em caso de igualdade de valoração, entre os
candidatos, os criterios de preferência a adotar serão os
previstos no artigo 27.o da Portaria n! 125-A/2019, de 30
cle abril, conjugado corïl o t'r.o I do artigo 66." da LTFP.

23. Nos tenl-ìos do n.o 6 do artigo l1.o da Portaria
n.'125-A/2019, de 30 de abril, as atas do jirri, onde
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação
de cada nm dos métodos de seleção a utllizar, a grelha
classificativa e o sistema de valoração final do método, são
publicitadas na página eÌetróniça da Secretaria Regional de
Inclusão Social e Cidadania, em:

https ://www.madeira. gov.ptlsric.
24. Os candidatos adrnitidos serão convocados, atlavés

de notificação clo dia, hora e local para realização dos
métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 24.' e
por uma das formas ptevistas nas alíneas a), b), c) ou d) do
artigo 10.'da Porlaria n." 125- N2019, de 30 de abril. A
púlicitação dos resultados obtidos em cada método de
seleção intercalar é efetuada através de lista, ordenada
alfabeticamente, afixada em local visível e pÍrblico nas
instalações da Direção Regional do Trabalho e Ação
Inspetiva e disponibilizada através da página eletrónica da
Secretaria Regional de Inclusão social e Cidadania, em:
https://www.madeira.gov.ptlsric. Os candidatos aprovados
em cada rnétodo de seleção são convocados para a
realizaçã,o do rnétodo segninte, coln Lrma antecedência de
cinco dias úteis, através de notificação, por uma das forrnas
supra referidas.

25. Nos termos do n.o I do artigo 22." da referida
Portaria, os candidatos excluídos, serão notificados por uma
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do artigo
l0.u da Portaria n.' 125-A12019, de 30 de abril, para a
realização da audiência prévia, nos termos do Código do
Proçedimento Administrativo.

26. No âmbito do Deçreto-Lei n." 2912001, de 3 de
fevereiro, para efeitos de admissão a concurso os
cancÍidatos com cleficiência devem declarar, no fomulário
de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau
de incapacidacie e tipo de deficiência nos termos do
diplorna supramencionado, bem colno dos elernentos
necessários a garantir que o processo de seleção destes
candidatos se adequa, nas suas diferentes veftentes, às
capacidades de çomnnicação/expressão, de acordo cofit a
alínea f) clo n.o 1 do artigo 19.'da Portaria n.' 125-A12019,
de 30 de abril.

27. Publicitação da lista unitária de ordenação final dos
candidatos: A lista unitária de ordenação final dos
candidatos, após homologaçáo, será afixada na sede da
Direção Regional do Trabalho e ação Inspetiva, e
disponibilizada na página eletrónica da Seçretaria Regional
de Inclusão Social e Cidadania, sendo ainda publicado um
aviso no JORAM coln informação referente à sua
publicitação, nos termos do artigo 28.' da Portaria n.o 125-
-A/2019, de 30 de abril.

28. As falsas declarações serão punidas nos termos da
lei-

29. Composição e identificação do júri:
Presidente: Ligia de Oliveira Neves Capontes,

Presidente, equiparado para todos os efeitos legais a cargo
de direção intermédia de 2.o grau, do Serviço Regional de
Resolução Voluntária de Conflitos de Trabalho.

Vogais efetivos: Sara Patrícia Rodrigues Santos
- Técnica Superior da Direção de Serviços de Assuntos
Laborais da DRTAI;

Maria Rute Freitas - Coordenadora Técnica da Direção
de Serviços de Assuntos Laborais.

Vogais suplentes: Maria Lídia Menezes Andrade-
Técnica Superior da Direção de Serviços de Assuntos
Laborais;

Graça Maria Jardim Pereira Freitas- Assistente Técnica
da Direção de Serviços de Assuntos Laborais.

30. Em cumprimento da alinea h) do artigo 9.o da
Constituição da República Porhrguesa, a Administração
Púrblica, enquanto entidade empregadora, promove
ativamente uma politica de igualdade de oportunidades
entre homens e rnulheres no acesso ao emprego e na
progressão profissional, providenciando escrupulosamente
no sentido de evitar toda e qualquer forma de
discriminação.

Funchal, 1 7 de dezembro de 2020.

A Cuene Do GeeNern, Rosária Isabel Pereira Sardinha

Aviso n.'74312020

1. Em cumprimento dos artigos 30." e 33.o da Lei Geral
do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em
anexo à Lei no 35/2014, de 20 de junho, na sua atual
redação, artigos 14.o, 15.o e 16.o do Decreto Legislativo
Regional n" l1l2018/M, de 3 de agosto, na sua atual
redação, que adaptou à administração regional autónoma da
Madeira a LTFP, arligo 44.o do Decreto Legislativo
Regional n." l-A12020ll\4, de 31 de janeiro, que aprovou o
orçamento da Região Autónoma da Madeira para 2020,
conjugados com o afiigo 11.o da Portaria n." 125-A12019,
de 30 de abril, faz-se público que, por despacho de 14 de
dezembro de2020, de Sua Excelência a Secretária Regional
de Inçlusão Social e Cidadania, se encontra aberto, pelo
prazo de l0 dias írteis a contar da data da publicação do
presente aviso na II Série do Jornal Oficial da Região
Autónoma da Madeira (JORAM), procedimento concnrsal
comum para ocupação, mediante a constituição de relação
jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, de
um posto de trabalho previsto e não ocupado, na categoria
de Assistente Operacional, da careira de Assistente
Operacional, no mapa de Pessoal da Direção Regional do
Trabalho e Ação Inspetiva (DRTAI).

2. De acordo colïì o Mapa Regional Consolidaclo cle
Recrutarrentos aprovaclo por Sua Excelência o Vice-
-Presidente do Governo, en 2l de ouhrbro de 2020, foi
ar"rtorizado o respetivo recmtarnento.

lill
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3. Foi dado cnmprimento ao disposto no artigo 15." do
Decreto Legislativo Regional n." I li20l8lM, de 3 de agosto
(diploma que adaptou à administração regional autónoma
da Madeira a LTFP).

4. Ler apiicávei: - Lei n." 3512014, cie 2U de juniro,
retificada pela Declaração de Retifiçação n.o 31/2014, de 19

de agosto e alterada pelas Leis n.us 82- Bl20l4 de 3l de
dezembro, 8412015, de 7 de agosto, 1812016, de 20 de
jutho, 4212016, de 28 de clezernbro,25l20l1, de 30 de
maro,70l20l7, de l8 de agosto, 1312011 , de 16 de agosto,
ll4l20I1, de 29 de dezernbro, 4912018, de 14 de agosto,
7112018, de 31 de dezembro e Decreto-Lei n.' 612019, 14
de janeiro, Lei n.o 1912019, de 2 de setembro, Lei
n.' 8212019, de 2 de setembro, adaptada à administração
regional autónoma da Madeira através do Decreto
Legislativo Regional n.' lll20l8/M, de 3 de agosto,
aiierado pelo Decreio Legislativo Regionai n.' i-r'l2}2üilw,
de 3l de janeiro, Portaria n." 725-A12019, de 30 de abril,
Decreto-Lei n.o 412015, de 7 de janeiro e Decreto-Lei
n.' 2912001 , de 3 de fevereiro, adaptado à Região
Autónoma da Madeira pelo Decreto Legislativo Regional
n.' 25 12001 lM, de 24 de agosto.

5. Local de trabalho: Instalações da DRTAI, situada à
Rua João Gago, n.o 4, 1.", 9000-071 Funchal.

6. Prazo de validade: o procedimento concursal é válido
para o preenchimento do posto de trabalho a ocÌrpar e para
os efeitos previstos no n.o 4 do artigo 30.' da Portalia
n." 125-Ã12019, de 30 de abril.

7. Posição remuneratória: A negociar, nos termos do
artigo 38.' da LGTFP, e condições previstas no artigo 44."
do Decreto Legislativo Regional n." 1-N2020lM, de 3l
ja.neiro, tendo por base a 4.u posição remuneratória, nível 4
conforme tabela remnneratória única, carreira de assistente
operacional, a que corresponde a remrureração base
praticada na administração pubiica €645,07, nos termos do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.u l0-B de 20 março, que atualiza
a base remuneratória e o valor das remunerações base
mensais da adrninistração publica.

8. Caracterização do posto de trabalho: o recrutamento
destina-se ao exercício de ftinções com conteúrdo inerente
ao desclito para a cameira e categoria de Assistente
Operacional, conforme previsto no anexo a que se lefere o
n.o 2 do artigo 88." da LTFP, correspondentes ao
clesempenho de funções de nattreza executiva, de caráter'
manual ou mecânico, encluadradas em diretivas gerais bem
definidas e coln gratrs de complexidade variáveis e nas
áreas de atividade previstas para a Direção de Serviços de
Assuntos Laborais, constante do altigo 3.'da Portaria
n." 24012016, publicada no JORAM, I Série, n.o 109, de 23
de juúo.

8.1 - O perfil de competências associaclo ao posto de
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente
procedimento é predominantemente o seguinte: Assegurar o
apoio ao serviço de reprografia, lirnpeza das instalações e

distribuição de comespondência da DRTAI.
9. O presente procedirnento concursal destina-se a

trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo
indeterminado previamente estabelecida, trabalhadores corn
relação jurídica cle emprego por tempo deterrninado ou
determinável olr indivíduos seln relação jurídica cle

en'Ìprego pÍrblico, e que satisfaçan.Ì os seguintes requisitos
gerais e específicos até ao tenno do plazo fixado para a

apresentação das candidaturas.
10. Requisitos de adrnissão de acordo colrì os previstos

no artigo 17." da LTFP:
a) Nacionalidade portugr.resa, quando não clispensada

pela Constituição, por convenção intelnacional ou por lei
especinl;

21 de dezernbro de 2020

b) l8 anos de idade cornpletos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não

interdição para o exercício dacluelas cìue se propõe
desempenhar;

ci) Robuslez tisica e peltÌi psiquico inciispensáveis ao
exercício das funções;

e) Crulprimento das leis da vacinação obrigatória.
10. I No presente procedimento concursal é exigido a

posse de escolaridacle obrigatória determinada em função
da data de nascimento de cacla candiciato, não havendo a

possibilidade de substihrição do nível habilitacional por
formação ou experiência profissional, nos termos clo n.n I

do artigo 34." da LTFP.
1 l. Nos termos da alínea K) do n.o 4 do artigo 1 l.o da

Portaria n.' 125-A.12019, de 30 cle abril, não são aclmitidos
candiclatos que, cumlrlativamente, se encontrenl integrados
na carreira, sejam iituiares cia caiegoria em referênçia e, não
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho
no mapa de pessoal da DRTAI, idênticos aos postos de
trabalho para cuja ocupação se publicita o presente
procedimento.

12. Forma de aplesentação da candidatura: nos termos
do artigo 19.'cla Porlaria n.' 125-A12019, de 30 de abril, as
candidaturas dever'ão ser apresentadas mediante o
preenchimento do "Formulário de Candidatura" a obter a

paltil do sítio oficial cla BEP-RAM - Bolsa de Ernprego
Público da Região Autónoma da Madeira em
https://bep.madeira.gov.ptlF{ome/Formulario, nos termos
do Decreto Legislativo Regional n.' 25120181M, cle 28 de
dezembro, podendo ainda ser obtido ern papel nas
instalações da Secretaria Regional de Inclusão Social e

Cidadania, nos períoclos compreendidos er'Ìtre as 9H30 e as
12H00 e das 14H30 às 17H00.

12.1. Os forrnulários clevidamente preenchiclos, dataclos
e assinados, devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Fotocópia simples e legível do celtifiçado da
habilitação literária;

b) Declaração euritida pelos serviços cle origem a que o
candidato pedence, caso possua vínculo de ernprego
piúlico, onde conste a identificação da relação jurídica cle

emprego púrblico pleviamente estabelecida, bern como a
carreira e categoria cle que seja titular, da atividade que
executa, a menção quantitativa e qualitativa da avaliação do
desempenho relativa ao úrltirno período de avaliação, on
sendo o caso, indicação dos motivos de não avaliação, caso
o candidato se encontre nesta situação;

c) O curriculum vitae detalhaclo, datado e assinado,
acompanhado dos doçumentos cornprovativos dos factos
neles invocados, nomeadamente dos certihcados
comprovativos da formação profissional e dos documentos
comprovativos da experiência profissional.

13. E dispensada a apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos a que se referem as alíneas a),
b), c), d) e e) no ponto l0 deste aviso, desde que os
candidatos declarem no formulário da candidatura, que
leúnenr os respetivos requisitos.

14. Os candidatos que sejam trabalhadores do sisterna
ceutralizado de gestão cle recr.rrsos humanos da Secretaria
Regional cle Inciusão Social e Cicladania, Íìcam clispensados
cla entrega dos doctunentos exigiclos nas alíneas a) e b) do
ponto I 2.1 do presente nviso.

15. O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos de factos por eles referidos que
possalr relevar para apreciação do seu merito, e que se
encontlern deficientemente comprovaclos.

16. Os fomulários de candiciaturas devern ser entregnes
na Secretaria Regional de lnclusào Social e Cicladania, cour

ltr
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sede na rua João de Deus n." 5, 9050-027 Funchal ou
remetidos peio correio com aviso de receção, dentro do
pÍazo de abertura do concllrso, não sendo aceites
candidaturas enviadas por correio eletrónico.

17. A não apresentação dos doçumentos exigidos, nos
termos do n.o 8 do artigo 20." da Portaria n." 125- N2019,
de 30 de abril, determina a exclusão dos çandidatos do
procedimento concursal.

18. As falsas declarações prestadas pelos candidatos
serão punidas nos termos da Lei.

19. Nos termos do n.o 2 do artigo 16." do Decreto
Legislativo Regional n." l112018/M, det-3 de agosto, e n.os 1

e 4 d9 artigo 36.n da LTFP, serão aplicados os seguintes
métodos de seleção:

a) Aos candidatos que estejam a cumprir ou a executar a
atribuição, competência ou atividade caracterizadora do
posto de trabalho em causa, é aplicado como método de
seleção obrigatório a Avaliação Cunicular (AC), e como
nétodo de seleção complementar a Entrevista Profissional
de Seleção (EPS);

b) Aos candidatos sem relação jurídica de emprego
púp]ico e aos candidatos com relação jurídica de emprego
público, que não detenham a carreiralcategoria colocãda a
concurs.o, é aplicado como método de seleção obrigatório a
Prova de Conhecimentos (PC), e como método de seleção
complementar a Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

19.1. Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 36.'da
LTFP, os candidatos a que se refere a alínea a) do ponto 19,
podem optar, no fonnulário de candidatura, pela realização
da Prova de Conhecimentos (PC) em substituição da
Avaliação Cunicular (AC).

19.2. Prova de Conhecimentos (PC), visa avaliar os
conhecirnentos acadérnicos e/ou profissionais e a
capacidade para aplicar os mesmos a situações concretas no
exercício das funções correspondentes aos postos de
trabalho a ocupar, inçluindo o adequado conhecimento da
língua portuguesa. Será adotada a esçala de 0 a 20 valores,
considerando-se a valoração até às çentésimas e com uma
ponderação ftnal de 7 \Yo.

A prova de conhecimentos será de forma escrita
revestindo natsreza teórica, de realizaçáo individual e
efetuada em suporte de papel, com possibilidade de
consr"rlta de legislação não anotada, conL a dwação de 2
horas e inçide soble as seguintes temáticas: . Constituição
da República Portugr"resa

. Orgânica da Secretaria Regional de Inclusão Social e
Cidadania - Decreto Regulamentar Regional n." 10120201M,
de 21 dejaneiro;. Orgânica da Direção Regional do Trabalho e Ação
Inspetiva, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional
n." l4l20l6/M, de 2 de maio;

. Portaria n." 24012016, de 23 de junho, que aprova a
estrutura nuclear da Direção Regional do Trabalho e da
Ação Inspetiva;. Despacho n.' 27912076, de 7 julho, que aprova a
estrutura flexível da Direção Regional do Trabalho e da
Ação Inspetiva;. Organtzação e funcionamento do XIII Governo
Regional da Madeira - Deçreto Regulamentar Regional
n.'8-A/2019/M, de 19 de novembro;. Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Lei
n.o 3512014, de 20 de junho, alterada pelas Leis
n."s 84/2015, de 7 de agosto, 1812016, de 20 de junÌro,
25/2017, cle 30 cle maio, 7012017, de 14 de Agosro,
1312011, de i6 de Agosto, 4912018, de 14 de agosto, e
7112018, de 31 de dezembro;

. Decreto Legislativo Regional n.'l1/2018/M, de 3 de
agosto;. Código do Proceclirnento Aclministrativo, aprovado
pelo Decleto-Lei r.r.o 412015, cle 7 de.laneiro;

_ As provas de coúecimentos não poderão ser assinadas
de forma a garantir o seu

anonimato para efeitos de correção, de acordo com o
disposto na alinea a) do n.o 2, do artigo 9.' da Portaria
n.' 125- N2019, de 30 de abril.

12j3. A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a
qualiÍicação dos candidatos, ponderando os elementos de
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar,
nomeadamente, as habilitações académicas ou nível- de
qualificação certifiçado pelas entidades competentes, a
formação profissional, experiência profissional è avaliação
de desempenho obtida. Será adotada a escala de 0 a 20
valores, considerando-se a valoração até às centésimas e
com unìa ponderação final de 70%.

19.4. A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), visa
avaÌiar a experiência profissional e aspetos
comportamentais, nomeadamente os relacionados com a
capacidade de comunicação e de relaçionamento
interpessoal. Serão fatores a avaliar na Entrevista
Profissional de Seleção o Sentido Crítico (SC), a Motivação
e o Interesse (MI), a Capacidade de Expressão e Fluência
verbal (CEFV) e a Responsabilidade (RESP).

Terá uma ponderação final de 30%. Será avaliada
segqndo os níveis classificativos de Elevado, Bom,
Suficiente,, Reduzido e Insuficiente, aos quais
cotrespondem, respetivamente, as classificações de 20: 16,
12,8 e 4 valores.

20. Ordenação final (OF) - a ordenação final dos
candidatos que completem o procedimento resultará da
média aritmética ponderada das classificações quantitativas
dos métodos de seleção aplicáveis em çada caio, que será
expressa na escala de 0 a 20 valores, nos termos dos n.os 2
dos artigos 5.o e 6.o da Portaria n3 125-A12019, de 30 abril,
através de uma das seguintes fórmulas:

a) Para os candidatos aos quais se aplique a Avaliação
Crrrricular (AC) e a Entrevista Profissional de Seleção
(EPS);

oF : AC (70%) + EPS (30 %)
Sendo que:
OF: Ordenação Final
AC : Avaliação Cun'icular
EPS : Entrevista Profrssional de Seleção
b) Para os candidatos aos quais se aplique a Prova de

Conhecimentos (PC) e a Entrevista Profissional de Seleção
(EPS);

oF: PC (70%) + EPS (30%)
Sendo que:
OF: Ordenação Final
PC: Prova de Conhecimentos
EPS : Enhevista Profissional de Seleção.
21. A falta de cornparência dos candidatos a qualquer

um dos métodos de seleção determina a desistência- do
pro_cedimento, bem como serão excluídos os candidatos que
teúam obtido uma vaioração inferior a 9,5 valores num
dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o metodo
lgguinte, considerando-se por isso excluídos da ordenação
f,rnal.

22. Em caso de igualdade de valoração, entre os
candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os
previstos no artigo 27.o da Portaria n.' 125-A/2019,

de 30 de abril, conjugado com o n.o 1 do artigo 66.o da
LTFP.

23. Nos termos do n.'6 do artigo 11.'cla Portaria
n.' 125-1'12019, de 30 de abril, as atas clo júrri, onde
constarn os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação
de cada um dos métodos de seleção a ulllizir, a grelha
classificativa e o sistema de valoração final do métodõ, são
publicitadas na página eletrónica cta Secretaria Regional de
lnclusào Social e Cidadania, em:

https ://www.madeira. gov. pt/sric.
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24. Os candidatos adrnitidos serão convocados, através de
notif,rcação do dia, hora e local para realização dos métodos de

seleção, nos termos previstos no artigo 24." e por ttma das

formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do artigo 10." da
Portaria n; 125- N2019, de 30 de abril. A publicitação dos
resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é

efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, aÍixada em
local visível e público nas instalações da Direção Regional do
Trabalho e Ação Inspetiva e disponibilizada aÍavós da página
eletrónica da Secretaria Regional de Inclusão social e

Cidadania, em: littps://www.madeira.gov.písric. Os
candidatos aprovados em cada método de seleção são

convocados para a realização do método seguinte, çom uma
antecedência de cinco dias úteis, através de notificação, por
uma das formas supra referidas.

25. Nos termos do n.u I do artigo 22." da referida
Portaria, os candidatos exclttídos, serào notificados por uma
das formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do artigo
10.o da Poltaria n." 125-N2019, de 30 de abril, para a

realização da audiência prévia, nos tertì1os do Código do
Procedirnento Admini strativo.

26. No ârnbito do Decreto-Lei n.' 2912001 , de 3 cle

fevereiro, para efeitos de admissão a concurso os
candidatos com deficiência devern declarat, no formulário
de candidatura, sob compromisso de honra, o respetivo grau
de incapacidade e tipo de deficiência nos tertnos do
diploma supramencionado, bem como dos eletnentos
necessários a garantir que o processo de seleção destes
candidatos se adequa, nas suas diferentes veftentes, às

capacidades de comunicação/expressão, de acordo com a

alínea f) do n.o I do artigo 19." da Poltaria n.' 125-A12019,
de 30 de abril.

27. Publicitação da lista unitária cle orilenação final dos
candidatos: A lista unitária cle ordenação final dos
çandidatos, após hornologação. será afixada na sede cla

Direção Regional ,-lo Trabalho e ação Inspefiva, e

disponibilizada na página eletrónica da Secretaria Regional
de Inclusão Social e Cidadania, sendo ainda publicado um
aviso no JORAM com informação referente à slta
publicitação, nos terrnos do artigo 28.' cla Portaria n." 125-
-N2019, de 30 de abril.

28. As falsas declarações serão punidas nos tetmos da lei.
29. Composição e identifiçação do júri:
Presidente: Lígia de Oliveira Neves Capontes,

Presidente, equiparado para toclos os efeitos legais a cargo
de direção interrnédia de 2.o grau, do Serviço Regional de
Resolução Voluntária de Conflitos de Trabalho.

Vogais efetivos: Sara Patrícia Roclrigues Santos
- Técnica Superiol da Direção de Serviços de Assuntos
Laborais da DRTAI;

Maria Rute Freitas - Coordenadora Técuica da Direçâo
de Serviços de Assuntos Laborais.

Vogais suplentes: Maria Lídia Menezes Andrade -

- Técnica Superior da Direção de Serviços de Assuntos
Laborais;
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Graça Maria Jardim Pereira Freitas- Assistente Técnica
da Direção de Serviços de Assuntos Laborais.

30. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.u da
Constituição da Repirblica Portttguesa, a Administração
Pírblica, enquanto entidade eurpregadora, promove
ativamente uma política de igualdade de oportuniclades
entre homens e tnulheres no acesso ao emprego I na
progressão profissional, providenciando esclupulosamente
no sentido de evitar toda e qr"ralquer forma de
discriminação.

Funchal, l7 de dezernbro de 2020.

A CÌIEFE Do GasNerE, Rosária Isabel Pereira Sardinha

SECRETARIA REGIONAL DE AGRICULTURA E
DESENVOLVIMENTO RURAL

Aviso n." 74412020

Pelo Despacho n.' GS-142/SRA/2020, datado cle 17 cle

dezembro de Sua Excelência o Secletário Regional de
Agriculttira e Desenvolvimento Rural e ao abrigo da alínea
a) do n.o 3 do artigo 6.o, artigo 7.o e artigo 45." e seguintes
cla LTFP, na redação em vigor e artigo 12.'- do Decreto
Regulamentar Regional n.' Ill2020lM, de 21 de janeiro, foi
antorizada a celebração dos contratos de tt'abalho ern
funções pírblicas por tempo indeterrninado com Edualdo
Miguel Chaves Lourenço, Leandro Freitas Barbosa e Nttno
Diogo Teles Zacarias, passando a ocupal' três postos de
trabalho na categoria de Assistente Operacional, da carreira
de Assistente Operacional, cor11 o vencimento de 645,07€
(seiscentos e qualenta e cinco euros e sete cêntirnos),
correspoudente à 4" pr-rsiçãcl rernunet'atória tla uatcgotia e ao
nível remmreratório 4 da tabela retnuueratória itnica,
çonstante do anexo cia Portaria n." 1553-C12008, cle 3l cle

dezembro, atualizada nos ternos do Deçr'eto-Lei n.o 10-
-812020, de 20 de março, acrescido de urn cornplernento de
vencimento atê perfazer o valor de 650,88€ (seiscentos e

cinquenta euros e oitenta e oito cêntimos), correspondente à

retribr.rição mìnitna mensai gatantida a vigorar na Regiào
Autónoma da Madeira para o ano de 2020, no sistetna
centralizado cle gestão cle recursos humanos da Secretaria
Regional de Agricultura e Desenvolvimento Rulal, ficando
afetos ao mapa de pessoal do Gabinete do Secretário
Regional, com efeitos a partir de 28 de clezembro de 2020,
sujeitos a um perío<Io experimental de noveuta clias, nos
telmos da alínea a) cÌo n.o 1 do artigo 49." da LTFP.

Secretaria Regional de Agricultura e Desenvolvimento
Rural, aos 17 cle dezembro de 2020.

A CIIEFE Do GABnvETE, Daniela Rodrigues Olirn

ru
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